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REUNIÃO DA DIREÇÃO COLEGIADA
AMPLIADA DA ADUFU-SS

Dia: 18 de junho (quinta-feira)
Horário: 17h / Local: Sede da ADUFU-SS

Pauta:
1) Informes;
2) Proposta do GT Carreira Nacional - carreira única para
docentes das Instituições Federais;
3) Mudança no Regime de Dedicação Exclusiva;
4) Conad - Eleição de Delegado(a);
5) Outros assuntos.

O ANDES-SN realizou nos dias 13 e 14 de junho, em sua sede em
Brasília, uma reunião do Setor das Federais. Participaram do evento
representantes de 26 Seções Sindicais, sendo a professora Gislene Amaral
a representante da ADUFU-SS. Após uma avaliação do processo de
divulgação da Pauta de Reivindicações do Setor nas IFES, o tema central
da reunião foi a proposta do Governo Federal de Extinção do Regime de
Dedicação Exclusiva que, resumidamente, prevê:  mudança no conceito
de Dedicação Exclusiva; Criação de “Gratificação de Dedicação
Exclusiva”; Extinção das GEMAS, com incorporação ao Vencimento
Básico; Opção pela nova gratificação (DE) ou pelo regime integral de
40h (neste segundo caso pode-se optar pela remuneração por projetos);
Equalização do valor final da remuneração dos docentes com a Carreira
de Ciência e Tecnologia.

A indicação da reunião do Setor das Federais é que as Seções Sindicais
realizem Assembléias Gerais até o dia 26 de junho e deliberem sobre  a
questão, apresentando seu posicionamento em relação à esta mudança,
subsidiando, assim, a Coordenação do Setor na negociação com o
Governo.

Setor das IFES discute extinção da DE
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Visando a negociação com o
Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão e considerando
a necessidade de atualização da
proposta existente no Caderno 2 do
ANDES-SN,  o GT Carreira
realizou, nos dias 29 e 30/5, em
Brasília, um encontro, no qual a
ADUFU-SS se fez representar pelo
professor Luiz Carlos Avelino da
Silva  (Formação Sindical).

Em linhas gerais, o que foi
encaminhado para apreciação das
assembléias gerais  (a da ADUFU-
SS deverá ser no dia 25 de junho) se
estrutura numa combinação entre
mérito (eixo das classes de auxiliar,
assistente, adjunto, associado e
titular), aperfeiçoamento (eixo dos
níveis intraclasse I, II, III e IV) e
avaliação de desempenho (eixo
intranível, de 1 a 9).

Este será o principal ponto de
debate para que, de um lado,
mostremos nossa concepção e, de
outro, estabeleçamos um contra-
ponto à proposta governamental,
cuja lógica articuladora é a do

“contrato de gestão” (ainda que com
outra nomenclatura), de que são
expoentes a extinção da dedicação
exclusiva como regime de trabalho
e a precarização da remuneração
mensal e das condições de trabalho.
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A Reunião conjunta do
GTPA&MA, GTC&T e GTPE
realizada em Brasília no dia 30/
05 revê TRs dos temas 3 e 5
aprovadas no 28º Congresso do
ANDES-SN e prepara seminário
sobre políticas de C&T e suas
implicações no trabalho docente
e na questão ambiental.

Conforme apresentado no
Caderno 2, o Tema 3 refere-se
às Políticas Sociais – política
educacional, gerais e direitos e
organização dos trabalhadores
e o Tema 5 trata do Plano de
Lutas – geral, educação, direitos
e organização dos
trabalhadores.

As TRs atualizadas e a
primeira versão do seminário
foram encaminhadas para a
aprovação pela diretoria e
posterior apresentação no
próximo CONAD a se realizar
em julho deste ano.

A proposta é que o seminário
se realize nos dias 27 e 28/11/09
com as seguintes mesas
temáticas: planejamento
estratégico da ocupação de
território e políticas públicas;
Matriz energética-alternativas e
questão sócio-ambiental; a
política nacional de Educação
Ambiental e a proposta do
ANDES-SN para a
Universidade Brasileira;
políticas de C & T e implicações
para o trabalho docente;
ficando a última mesa com o
tema C & T para a Sociedade
Brasileira - articulação do
ANDES-SN com as entidades
científicas e movimentos sociais.
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O Ministério do Trabalho e Emprego regularizou registro sindical do
ANDES-SN. Despacho do ministro do Trabalho, Carlos Lupi, datado de 4/6/
2009, publicado na página 165, Seção 1, do Diário Oficial da União de 5/6/09,
foi restabelecido o Registro Sindical do Sindicato Nacional dos Docentes das
Instituições de Ensino Superior - ANDES SINDICATO NACIONAL, para que
represente em todo o território nacional, os docentes em ensino superior do
setor público.  Com essa medida, o ministro Carlos Lupi, o secretário de
Relações do Trabalho, Luís Antonio de Medeiros Neto e o secretário-adjunto
de Relações do Trabalho André Luis Grandizoli cumpriram o compromisso
assumido em 11 de novembro de 2008. Naquela ocasião, eles receberam a
comissão composta por representantes da diretoria do ANDES-SN, da
Coordenação Nacional de Lutas – Conlutas, central sindical a qual o ANDES-
SN é filiado, e de representações de outras organizações do movimento social,
sindical e estudantil, reunidas durante o ato em defesa da Liberdade de
Organização Sindical e em defesa do ANDES-SN.

Em entrevista disponível em (http://www.andes.org.br/imprensa/ultimas/
contatoview.asp?key=5843) e no site da ADUFU-SS, o presidente do ANDES-
SN, Ciro Correia, afirma que a regularização do registro sindical não alterará a
postura política da entidade, mas comemora o fato de fortalecê-lo. Ele analisa,
jurídica e politicamente, a reparação da arbitrariedade cometida contra o
Sindicato Nacional em 2003. Naquele ano, após publicar o registro sindical do
ANDES-SN por força de decisão judicial transitada em julgado nos tribunais
superiores, o MTE o suspendeu em seguida, sem nenhum respaldo jurídico.
“Apenas por pressão política de entidades sindicais que queriam manter, ou
que rogavam para si, o direito de representação dos docentes do ensino superior,
fundamentalmente interessadas no imposto sindical que nunca respaldamos.
Em sua maioria, eram sindicatos do setor privado que requeriam a representação
genérica dos trabalhadores em educação e de professores em geral, fossem do
ensino superior ou não”, lembra.

Registro Sindical do ANDES-SN

O Fórum Nacional de Lutas Contra o PLP nº
92/2007 realizou, no dia 17/6, na Esplanada dos
Ministérios, em Brasília (DF), um ato público para
protestar contra o projeto de lei que institui as
fundações estatais de direito privado, acabando com
a garantia constitucional de que o Estado financiará
os serviços públicos, inclusive os essenciais. O PLP
já foi aprovado pelas comissões de Constituição e
Justiça e de Cidadania - CCJC e Trabalho,
Administração e Serviço Público - CTASP da
Câmara dos Deputados e pode ser submetido à
votação do plenário da casa a qualquer momento.
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Também disponível em
www.adufu.org.br


